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" Agua náo se Nega a Ninguém 
(A necessidade de ouvir outras vozes) 

Carlos Walter Porto-Goncaloes' 

Introducáo 
A disputa pela apropriacáo e controle da água vem se acen

tuando nos últimos anos, mais precisamente, na segunda metade 
dos anos 90. Se tomarmos tanto O nosso futuro comum, Relatório 
da Comissáo Brundtland, assim como os diversos documentos e 
tratados saídos da Rio 92, inclusive a Agenda 21 e a Carta da 
Terra, para ficarmos com as referencias mais importantes do cam
po ambiental nos últimos 20 anos, chega a ser surpreendente o 
tratamento extremamente tímido que a água merece se compara
mos com o destaque que vem tendo na última década, a ponto de 
ser apontada como a razáo maior das guerras futuras. 

Apesar desse súbito interesse pela água isso náo quer dizer 
que o tema já náo fosse um problema sentido há muito tempo por 
parcelas significativasda populacáo, sobretudo entre os mais pobres. 
Urna rápida mirada sobre o cancioneiro popular brasileiro já seria 
o bastante para sabermos disso - 'Lata d'água na cabecail.á vai 
Maria/Lá vai Maria/Sobe o morro e nao se cansa/Pela mdo leva a 
crianc;a/Lá vai Maria", Tudo parece indicar que enquanto a água 
foi um problema somente para as maiorias mais pobres da 
populacáo o assunto se manteve sem o devido destaque. Ou, quando 

1 Geógrafo, Doutor em Ciencias pela UFRJ e Coordenador do Programa de Pós-qracuacáo em 
Geografia da UFF. Ex-Presidente da Assocíacáo dos Geógrafos Brasileiros (1998-2000) é autor de 
diversos artigos e Iivros publicados no Brasil e no exterior. 



foi considerado um tema politicamente relevante, o foi numa 
perspectiva de ínstrumentalízacáo da miséria alheia como no caso 
das oligarquias latifundiárias do semi-árido brasileiro com a famosa 
'indústria da seca', assim como, também nas cidades, náo foram 
poucos os 'políticos de bica d'água' que, populisticamente, se 
constituíram por meio da miséria dos sem-água, parte, na verdade, 
de um quadro geral dos sem-direitos. 

Hoje a questáo da água náo se apresenta mais como um 
problema localizado, manipulado seja por oligarquias latifundiárias 
regionais ou por políticos populistas. Esses antigos protagonistas 
que durante tanto tempo manejaram a escassez de água 
intermediando secas e bicas estáo sendo substituídos no controle e 
gestáo desse recurso por novos e outros protagonistas. Entretanto, 
o mesmo discurso da escassez vem sendo brandido acentuando a 
gravidade da questáo, agora a escala global. O fato de agora se 
manipular um discurso com pretensóes de cientificidade e que 
invoca o uso racional dos recursos por meio de urna gestáo técnica 
nos dá, na verdade, indícios de quem sáo alguns dos novos 
protagonistas que estáo se apresentando, no caso, os gestores com 
formacáo técnica e científica. 

A nova ínvencáo da escassez 

O novo discurso da escassez nos diz que embora o planeta 
tenha 3 de suas 4 partes de água, 97% dessa área é coberta pelos 
oceanos e mares e, por ser salgada, náo está disponível para 
consumo humano; que, dos 3% restantes, cerca de 2/3 estáo em 
estado sólido nas geleiras e calotas polares e, assim, também 
indisponíveis para consumo humano; deste modo, menos de 1% 
da água total do planeta seria potável, num discurso de escassez de 
tal forma elaborado que, ao final, o leitor já está com sede. Essa 
estatística, ao tentar dar precisáo científicaao discurso da escassez, 
comete erros primários do próprio ponto de vista científicode onde 
procura retirar sua legitimidade. Afinal, a água doce que circula e 
que está disponível para consumo humano e ainda permite toda 
sorte de vida que o planeta conhece é, em grande parte, fruto da 
evaporacáo dos mares e oceanos - cerca de 505.000 km", ou seja, 
urna camada de 1,4 metros de espessura evapora anualmente dos 
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oceanos e mares que, embora sejam salgados, nao transmitem o 
sal na evaporacáo. Informe-se, ainda, que 80% dessa água 
evaporada dos oceanos e mares precipita-se sobre suas próprias 
superfícies. P.H. Gleyck (1993) avalia que dos 119.000 km" de 
chuvas que caem sobre os continentes, 72.000 km" se evaporam 
dos lagos, das lagoas, dos rios, dos solos e das plantas 
(evapotranspíracáo) e, assim, 47.000 km" anualmente escoam das 
terras para o mar "das quais mais da metade ocorrem na Ásia e na 
América do Sul, e urna grande proporcáo, em um só rio, o 
Amazonas, que leva mais de 6.000 km" de água por ano" aos 
oceanos (GEO, 3: 150). 

Assim, a água disponível para a vida é, pelo menos desde o 
recuo da última glaciac;ao entre 12.000 e 18.000 anos atrás, a 
mesma desde entáo até os nossos dias, com pequenas vanacóes". 
Se maior nao é a quantidade de água potável é porque, na verdade, 
maior nao pode ser, a nao ser, como indicamos, pela regressáo das 
calotas polares e dos glaciares fruto de mudancas climáticas 
planetárias produzidas por causas complexas e, muito recentemente 
em termos da história do planeta, pela matriz energética fossilista 
pós-revolucáo industria!. 

Assim, por um desses caminhos tortuosos por meio dos quais 
a vida e a história transcorrem ternos, hoje, urna quantidade maior 
de água doce sob a forma líquida em virtude do efeito estufa e o 
conseqüente aumento do aquecimento global do planeta com o 
derretimento das calotas polares e glaciares. 

2 Aliás, a água doce disponível sob a forma líquida depende, fundamentalmente: (1) da radiacáo 
solar exercendo o trabalho de evaporacáo-condensacáo-prectpltacéo e da sua dlstrlbuicáo segundo 
as latitudes; (2) da coníorrnacáo geológica e pedogenética que condiciona o armazenamento nos 
aqüñeros e lencéls freáticos e; (3) do relevo, que condiciona o escoamento, configurando as 
bacias hidrográficas que. por sua vez, ensejam dinámicas nídrlcas locais e regionais. Sublinhe-se 
que essas dinámicas htdrlcas locais e regionais estáo imbricadas na dinámica global do planeta 
que. por sua vez, está condicionada nao só pela radlacáo solar mas, tarnbém, por rnudancas 
climáticas globais que, cada vez rnals, contam entre suas causas náo rnals aquelas exclusivamente 
naturais - vide o efeito estufa e a atual rnudanca climática global. 



Água que circula na atmosfera por 
evaporaQao dos continentes 

Europa 5.320 7,1% 

Ásia 18.100 24,4% 

África 17.700 23,8% 

América do Norte 10.100 13,6% 

América do Sul 16.200 21,8% 

OCeania 4.570 6,1% 

Antártida 2.310 3,1% 

Conforme se ve a Ásia, a África e a América do Sul contribuem com exatos 70% da água que circula 
por svaporaeáo por todo o planeta cuja fu~o é fundamental para o equilibrio climático global. 
Fonte: Elaborado por LEMTO a partir dos dados da ONU - GEO 3 

Todavia, apesar desse aumento da água doce disponível 
estamos diante de um aumento da escassez de água em certas 
regi6es com a ampliacáo significativa de áreas submetidas a 
processos de desertificacáo, conforme a ONU vem acusando. Vimos 
observando, ainda, urna incidencia cada vez maior de chuvas 
torrenciais e de secas pronunciadas, com calamidades extremas 
como inundacóes e incendios florestais que náo mais atingem 
somente as populacóes mais pobres e mais expostas a riscos 
ambientais maiores, mas também áreas nobres com suas mansóes 
sendo queimadas, seja na Califórnia seja no Mediterráneo, com 
incendios incontrolados cada vez mais freqüentes em funcáo de 
elevacóes térmicas acompanhadas de baixíssimos índices de 
umidade relativa do aro Tudo indica que estamos imersos num 
complexo processo de desordem ecológica que, mesmo diante de 
maior quantidade de água doce disponível sob a forma líquida, 
está produzindo um aumento da área desertificada e do número de 
localidades submetidas a stress hídrico, inclusive em muitas das 
grandes cidades do mundo. Enfim, é de urna desordem ecológica 
global que estamos falando e náo simplesmente de escassez de água, 
como vem sendo destacado. 
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Entretanto, é preciso sublinhar que embora estejamos diante 
de urna desordem ecológica global, particularmente visível quando 
abordado a partir da água, seus efeitos estáo longe de serem 
distribuídos igualmente pelos diferentes segmentos e classes sociais, 
pelas diferentes regi6es e países do mundo, assim como estáo muito 
desigualmente distribuídos os meios para lidar com a questáo. Náo 
bastassem esses efeitos há um outro, pouco debatido mas de efeitos 
igualmente graves, que diz respeito ao fato de que outras diferentes 
formas de lidar com a água desenvolvidas por diferentes povos e 
culturas em situacóes muito próprias, estáo impossibilitadas de 
serem exercidas até porque essa desordem ecológica de caráter 
global produz desequilíbrios locais de novo tipo, cujas dinámicas 
hídricas estáo longe de constituir um padráo que possa servir de 
referencia para as práticas culturais. Esse problema vem sendo 
acusado por populacóes camponesas em diferentes regi6es e lugares 
no Brasil, que náo mais conseguem fazer as previs6es de tempo 
com a mesma precisáo que faziam há náo mais do que 30 anos 
(anos 70). Assim, diferentes culturas e, com elas, diferentes modos 
de se relacionar com a natureza também váo sendo extintos e, com 
eles, todo um enorme acervo de conhecimentos diversos sobre a 
forma de lidar com as dinámicas naturais", 

A atual disputa pelo controle e gestáo da água, parte da crise 
ambiental, revela, também, a crise da racionalidade instrumental 
hegemónica na ciencia da sociedade moderno-colonial. No caso 
da água, a própria natureza líquida da matéria parece escapar 
aqueles que tentam aprisioná-la as especialidades com que nossa 
departamentalizada universidade forma, conforma e deforma seus 
profissionais. A água, afinal, náo cabe naquela slmpllficacáo típica 
dos livros didáticos, e que comanda o imaginário dos cientistas, 
em que urna superfície líquida submetida a radiacáo solar 
transforma-se em vapor e, depois, em nuvens que se condensam e 
precipitam, dando origem a rios e lagos, e outras superfícies líquidas 
que submetidas a radiacáo solar ... , enfim, o ciclo da água. Ciclo 
abstrato, até porque ignora que aquele que desenha o ciclo da água, 
assim como aquele que está desaprendendo o que, assim, nao é o 
ciclo da água, sáo seres humanos que, eles mesmos, enquanto seres 

3 Aqui também, perda de diversidade ecológica e diversidade cultural parecem caminhar juntas. 



vivos que sáo, contém em seus corpos, em média, mais de 70% de 
água. Quando transpiramos ou fazemos xixi estamos imersos no 
ciclo da água. O ciclo da água náo é externo a cada um de nós, 
passando por nossas veias materialmente e náo só literalmente 
nosso sangue é, em 83%, água. E náo só: quando nos sentamos a 
mesa para comer deveríamos saber que o cereal, a fruta e o legume 
náo só contém em si mesmos água, como também todo o processo 
de sua producáo agrícola envolveu um elevado consumo de água. 
A agricultura é responsável pelo consumo de 70% da água de 
superfície no planeta! Assim, é todo o sistema agrário-agrícola que 
está implicado no 'ciclo da água'! O mesmo pode ser dito dos pratos 
de cerámica ou de metal, dos talheres de eco inoxidável ou de 
alumínio que para serem produzidos exigem um elevadíssimo 
consumo de água, além de lancarern resíduos líquidos em altíssima 
proporcáo no ambiente como rejeito. Em todo o mundo, a indústria 
é responsável pelo consumo de 20% da água superficial. Todo o 
sistema industrial se inscreve, assim, como parte do 'ciclo da água' 
e, deste modo, vai se mostrando toda a complexidade da relacáo 
sociedade-natureza implicada no ciclo da água, muito longe dos 
especialistas formados no simplificador paradigma atomístico
individualista-reducionista que, embora seja visto como parte da 
solucáo é, também, parte do problema (GON<;;ALVES, 1989). Oeste 
modo, o sistema agrário-agrícola e todo o sistema industrial se 
inscrevem como parte do ciclo da água e se desequilíbrio há com 
relacáo a água ele deve ser buscado nas complexas relacóes 
sociedade-natureza que manifesta também no sistema hídrico suas 
próprias contradícóes, 

É sempre bom lembrar que a água é fluxo, movimento, 
circulacáo, Portanto, por ela e com ela flui a vida e, assim, o ser 
vivo náo se relaciona com a água: ele é água. É como se a vida 
fosse um outro estado da matéria água, além do líquido, do sólido 
e do gasoso - estado vivo. Os cerca de 8 milhóes de quilómetros 
quadrados relativamente contínuos de floresta ombrófila, em grande 
parte fechada, no Brasil, Bolívia, Colómbia, Equador, Güianas, 
Peru, Suriname e Venezuela com suas 350 toneladas de biomassa 
por heetare em média é, em 70%, água e, assim, se constitui num 
verdadeiro 'oceano verde' de cuja evapotransplracáo depende o 
clima, a vida e os povos de extensas áreas da América Central e do 
Sul, do Caribe e da América do Norte, do mundo inteiro. 
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Assim, a água náo pode ser tratada de modo isolado, como a 
racionalidade instrumental predominante em nossa comunidade 
científica vem tratando, como se fosse um problema de especialis
tas. A água tem que ser pensada como território, isto é, como ins
cricáo da sociedade na natureza com todas as suas contradícóes 
implicadas no processo de apropriacáo da natureza pelos homens 
e mulheres por meio das relacóes sociais e de poder. 

O ciclo da água náo é externo a sociedade. Assim, a crise 
ambiental, vista a partir da água, também revela o caráter de crise 
da sociedade, assim como de suas formas de conhecimento. 

Algumas razóes da desordem ecológica 
vista a partir das águas 

O rnalthusianismo como se sabe exerce, ainda, urna forte in
fluencia no debate ambiental e, como já salientamos, faz parte de 
um discurso do medo, do pánico", em nome do que se tenta conven
cer os outros da validade de suas propostas, quase sempre, o contro
le da populacáo. Também com relacáo aos recursos hídricos, a mes
ma cantilena é aduzida como se os problemas derivassem do cresci
mento da populacáo. Entretanto, e aqui mais urna vez, a questáo 
parece ser mais complexa do que esse reducionismo, até porque se a 
populacáo mundial cresceu 3 vezes desde os anos 50, a demanda 
por água cresceu 6 vezes, segundo nos informa o diretor da Agencia 
Nacional de Águas do Brasil, Jerson Kelman. No Canadá, entre 1972 
e 1991, enquanto a populacáo cresceu 3% o consumo de água cres
ceu 80%, segundo a ONU (GEO-3). Considerando-se o nível de vida 
da populacáo canadense, os dados acima quando comparados com 
o crescimento da populacáo mundial e a demanda global por água 
vemos claramente que é o crescimento exponencial de populacóes 
com o nível de vida europeu e norte-americano que está aumentan
do a pressáo sobre esse e outros recursos naturais de modo insusten
táve1. Assim, a demanda por água cresce mais que o crescimento 
demográfico, indicando que devemos buscar em outro campo as 
razóes do desequilíbrio hidrológico. 

4 ExplosAo demográfica, bomba populacional, baby boom, eis alguma dessas expressóes de um 
verdadeiro terrorismo demográfico. 



A urbanizacáo se coloca como um componente importante 
dessa maior demanda por água. Um habitante urbano consome 
em média 3 vezes mais água do que um habitante rural assim como, 
já o vimos, a pegada ecológica, água incluída, entre os habitantes 
do Primeiro Mundo e os do Terceiro Mundo é extremamente 
desigual. Segundo Ricardo Petrella, 'um cidadáo alemáo consome 
em média nove vezes mais água do que um cidadáo na Índia" 
(entrevista a Agencia Carta Maior, durante o 10 Fórum Alternativo 
da Água em Florenca - 2003). 

Além disso, as cada vez maiores aglomerac;óes urbanas exigem 
captacáo de água a distancias cada vez maiores, para náo nos 
referirrnosaenergia que por todo lado implica mudar o uso e o destino 
(e os destinatários, náo nos esquecamos) da água, náo só quando é 
produzida como hidrelétrica,mas também nas terrnelétricase nas usinas 
nucleares, onde a água é amplamente utilizadapara finsde resfriamento 
das turbinas. Segundo a ONU, somente nos últimos 50 anos, entre 40 
e 80 milhóes de habitantes, quase sempre camponeses e populacóes 
originárias, foram atingidos por inundacáo de suas terras para fins de 
construcáo de diques e barragens (GEO-3:151). Dos 227 maiores rios 
do mundo, 60% foram barrados por algum dique nesse mesmo período 
e, ainda em 1998, estavam sendo construídos nada menos que 349 
diques com mais de 60 metros de altura em diferentes países do mundo, 
em grande parte financiados pelo Banco Mundial. Roberto Melville e 
Claudia Cirelli nos dáo urna boa caracterizac;áode todo esse processo 
quando nos dizem que 

'os blocos capitalista e comunista em que estava dividido o mundo 
até pouco tempo tinham muitos pontos de controuérsia ideológica, 
masamboscoincidiam emsuaadmira~o pelodesenvolvimento técnico 
e competiam para mostrar cuencos nesse terreno. Sob esta 
mentalidade, se empreenderam projetos em grande escala, com 
armazenamentos de água atrás de represas de concreto, com 
dispositivos para gera~ao de energia, controle de inundacées e 
derívados para a irriga~o agrícola. Fbdemos assinalar alguns exemplos 
destas obras monumentais. Nos EstadosUnidos, a represa Hoouer 
no río Colorado, ou a cadeiade represas construídana bacia do río 
Tennessee. Na UniooSoviética, o projetoDnipropertovsk na Ucrania 
representou um vigorosoimpulso para a industrializa~ao socialista. 
Mais tarde, ambas poténcias difundiram seus modelos socio-políticos 
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e de desenvolvimento tecnológico em suas respectivas áreas de 
influencia. No río Nilo, a UnidoSoviética fez replicar sua capacidade 
tecnológica na construcdo da represa de Assuan(no Egito). No México, 
com apoiofinanceiro internacional, a Comissdo Federal de Eletricidade 
construiu a represa Chicoasén, uma das 10 maiores represas do 
mundo". (MELVILLE, R. e CIRELLl, e, La crisis dela água. In http:/ 
luiunurnemoria.com.mx, 9 dejunio de 2000). 

No Brasil, foi construído um complexo sistema nacional 
integrado de energia com base na construcáode grandes 
hidrelétricas, que contou com apoio do Banco Mundial. Urubupungá, 
binacional Itaipu, Balbina, Tucuruí e Xingó sáo alguns dos grandes 
projetos com enorme impacto socioambiental por todo lado. 

O crescimento da populacáo urbana e da industrializacáo, 
com a conseqüente expansáo da economia mercantil que lhe 
acompanha e impulsiona", estáo impondo rnudancas significativas 
no modo de orqanizacáo do espaco em todo o mundo. As 
monocuituras passam a predominar nas paisagens rurais visando 
abastecer os centros urbanos tanto no interior dos diferentes países, 
como para garantir o fluxo de matéria entre os países, fluxo esse 
sobretudo dirigido aos países hegemónicos, sem o que os valores 
de uso concretos náo podem ser produzidos e o usufruto da riqueza 
tangível, implicado num estilo de vida consumista táo ciosamente 
induzido pelos meios de cornunicacáo de massas, possa ser 
praticado. Náo sem razáo, a irriqacáo e a captacáo de águas 
subterráneas se generaliza, tanto para fins agrícolas como de 
abastecimento urbano-industrial, com o uso crescente em todo o 
mundo, sobretudo nos últimos 30 anos, de bombas a diesel e de 
pocos artesianos. O problema da água, literalmente, se aprofunda. 

Assim, numa outra escala geográfica, agora global, a lógica 
industrial voita a se encontrar com a água, relacáo essa que esteve 
presente já no início da revolucáo industrial com a máquina a vapor 
(d'água). Ali, o carváo viera substituir a madeira no aquecimento 
da água, haja vista a escassez de madeira para esse fimo Pouco a 

5 o espaco urbano é o locus por excelencia da economia de mercado. Afinal, o ambiente urbano 
torna praticamente impossível a chamada economía natural, isto é, aquela que nao requer a 
rnediacáo mercantil. Assim, a economia gerada pela expansáo da populacáo urbanizada introduz a 
rnedlacáo do ilimitado nas relacóes sociedade-natureza por meio do dinheiro. A tensáo entre o 
simbólico, o dinheiro, e a materialidade do mundo se instaura enquanto questáo ambiental. 



pouco os motores foram se transformando e se tomando mais 
eficientes em termos energéticos sem, entretanto, deixar de consumir 
água. Afinal, maior eficiencia energética implica maior capacidade 
de transforrnacáo da matéria e, com isso, maior consumo de água, 
maior díssípacáo de energia sob a forma de calor (2° princípio da 
termodinámíca] e, nas turbinas concretamente, maior necessidade 
de água para resfriamentos. Assim, a maior eficiencia que se obtém 
numa escala micro ao se generalizar torna possível a maior 
transformacáo global da matéria e, assim, acelera a transformacáo 
global da natureza do que o efeito estufa e as mudanc;as climáticas 
globais sáo urna dernonstracáo, da mesma forma que a desordem 
ecológica global que vimos assinalando. Assim, as solucóes 
encontradas aescala micro para resfriar as turbinas, ou o termostato 
que desliga automaticamente a máquina quando atinge certo grau 
de aquecimento, náo sáo transplantáveis para a escala do planeta 
como um todo e que pudesse amenizar o aquecimento global 
provocado pelo efeito estufa. Como se ve, a água flui por meio da 
agricultura, da indústria, do nosso estilo de vida e a pressáo sobre 
seu uso está longe de ser explicada pelo crescimento da populacáo, 
simplesmente, como quer a matriz ma1thusiana de pensamento. 

Hoje, com o motor a diesel se busca água no subsolo e, com 
isso, introduz-se no nosso léxico cotidiano novas expressóes como 
aqüíferos, já que as águas superficiais e mesmo os lencóis freáticos 
já náo se mostram suficientes, pelo menos na hora e no lugar 
desejados. Cada vez é maior o saque aos aqüíferos e, deste modo, 
introduz-se um componente novo na injustica ambiental generalizada 
no mundo e em cada país com a expansáo da racionalidade 
económico-mercantil engendrada pelo capitalismo. Afinal, a captacáo 
de água asuperfície era, de certa forma, mais democrática na medida 
que a água estava ao alcance de todos, literal e materialmente. Com 
a captacáo de águas nos subterráneos os meios de producáo, as 
bombas a diesel, se tornam sine qua non conditio e como nem todos 
dispóem desses meios a injustica ambiental ganha novos contornos 
por meio do desigual acesso aos recursos hídricos. 

Nos anos 90, na América do Norte 50% de todo o consumo 
dos habitantes foi obtido em águas subterráneas, segundo a ONU 
(GEO-3). Na China também é cada vez maior a proporcáo de águas 
captadas subterraneamente. 
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Se, de um lado, com a irrígacáo podemos aumentar a área de 
terras para a agricultura é preciso considerar os vários lados dessa 
prática. Cerca de 20% dos solos irrigados no mundo estáo hoje 
salinizados e, assim, impraticáveis para a agricultura (GEO-3)! Em 
Madras na Índia, a captacáo de águas subterráneas levou a um 
rebaixamento de tal ordem do lencol freático que a águas salgadas 
avancaram pelo subsolo cerca de 10 quilómetros continente adentro 
trazendo sérios problemas de abastecimento (ONU-GEO-3). 

Consideremos, ainda, que essa expansáo generalizada da 
economia mercantil vem avancando sobre áreas como manguezais 
e outros humedales, áreas riquíssimas do ponto de vista das cadeias 
alimentares da vida, assim como sobre áreas fiorestais que, como 
vimos com o exemplo da Amazónia, abrigam enorme quantidade 
de água nelas mesmas. Essas áreas, em particular as florestas 
tropicais, cumprem um papel importantíssimo para o equilíbrio 
climático global pela umidade que detém e, assim, contribuem para 
que as amplitudes térmicas, as díferencas entre as temperaturas 
máximas e as mínimas diárias e anuais, nao aumentem ainda mais 
como vem ocorrendo, em grande parte pelo próprio desmatamento. 

Relembremos que com a aplícacáo aos próprios meios de 
transportes do princípio da máquina a vapor, o deslocamento da 
matéria se tornou possível numa proporcáo que nao mais dependia 
dos ventos e das calmarias, das marés e correntes marinhas, e 
tampouco dos bracos escravos que moviam as ernbarcacóes com seus 
remos. Com isso, a injustica ambiental se generaliza ainda mais, na 
medida que as matérias ao se deslocarem no sentido geográfico que 
as relacóes sociais e de poder determinam, escrevem urna geografia 
desigual dos proveitos e dos rejeitos. Afinal, a água circula nao só 
pelos rios, pelo ar, com as massas de ar, ou pelos mares e correntes 
marinhas, mas também sob a forma social de mercadorias várias 
tecidos, automóveis, matérias-primas agrícolas e minerais - enfim, sob 
a forma de mercadorias tangíveis e, só assim, podemos entender o 
desequilíbrio hidrológico impulsionado pela lógica de mercado 
generalizada. Afinal, para se produzir um quilo de qualquer grao, seja 
de milho ou de soja, se demanda, com as atuais técnicas agrícolas, 
1.000 litrosde água! Um quilo de frango consome 2.000 litrosde água! 

Fixemos a imagem de um caminháofrigorífico em plena Rodovia 
Transamazónica transportando frango produzido em Chapecó, Santa 



Catarina, para termos urna idéia do custo energético e hídrico desse 
frango para a sociedade brasileira e o planeta como um todo. E isso 
para nao falar do que significa para as populacóes locais dos lugares 
que importam esse frango que, por essa lógica, nao servem nem para 
criar galinha. A racionalidade económico mercantil nao poderia ganhar 
um exemplo mais radical de ineficiencia ambiental global. Nao 
olvidemos que quando exportamos frango para a Europa e Oriente 
Médio, e o fazemos até mesmo de aviáo, estamos exportando energia 
e água. Nao é demais repetir: 1 quilo de frango consome 2.000 litros 
de água! Quando essas regióe5 exportadoras estiverem implicadas em 
algum stress hídrico, como soem estar cada vez mais, como 
recentemente esteve Santa Catarina no Su! do Brasil, devemos ter em 
conta as limitacóes de qualquer especialista para dar conta dessa 
problemática que, embora se manifeste em cada local de modo 
específico está, na verdade, submetida a um processo global de 
desenvolvimento desigual, mas combinado, como estamos vendo. 

Basta se multiplicar por mil os milhóes de toneladas de graos 
de milho, de soja, de girassol para sabermos a quantidade de água 
que está sendo importada pelos países para os quais as relacóes 
sociais e de poder dirigem o fluxo dessas matérias. a mesmo raci
ocínio pode ser feito com o alumínio, o papel, a celulose. As indús
trias e plantacóes altamente consumidoras de água, ou que nela 
lancam muitos rejeitos, como sao os casos das indústrias de papel 
e celulose ou de bauxita-alumínio (no caso do alumínio, para cada 
1 tonelada de bauxita deixa-se no ambiente 15 toneladas de urna 
lama vermelha altamente poluidora), vém se transferindo, desde os 
anos 70, para os países ricos em matérias brutas - energia, mine
rais, solos, Sol, água - de onde exportam o proveito e deixam os 
rejeitos. A ideologia do desenvolvimento abencoa essa lógica, para 
o que muito vérn contribuindo os organismos multilaterais (FMI, 
Banco Mundial e a aMC) com suas políticas de ajuste, fomento, 
ajuda e apoio. 

Um exemplo concreto pode nos ajudar a fixar a tese central: 
a separacáo do minério de cobre numa jazida implica abandonar 
cerca de 99,5% da matéria revolvida como rejeito! Relembremos 
que, cada vez mais, trabalha-se com minerais raros e o nome traz 
em si mesmo a proporcáo do que é útil e do que é rejeito, afinal sao 
raros! Separar os minerais raros exige água em proporcóes enormes 
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e, assim, a revolucáo nas relacóes sociais e de poder implicada na 
nanotecnologia com sua desmaterializacáo e transmaterializacáo, 
implica mais água por todo lado. A água é por todo lado um meio 
amplamente usado e, diferentemente de qualquer commoditty, é 
insubstituível. Pode-se melhorar a eficiencia de seu uso mas náo se 
pode prescindir dela. Daí todo o significado de se considerar a vida 
como um outro estado da água e de tomar a sociedade com todas 
as suas contradicóes como parte do ciclo da água. 

No Brasil, o avance do agronegócio, sobretudo no Planalto 
Central com suas chapadas extensas e planas, náo teria o sucesso 
económico de curto prazo que vem obtendo náo fossem 
desenvolvidas as técnicas de captacáo de água em grandes 
profundidades que tornaram possível agricultar aquelas regióes antes 
ocupadas pelos cerrados". 

Quase sempre se vem destacando a inegável contribuicáo 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) no 
desenvolvimento de sementes e de todo um pacote tecnológico para 
a expansáo do agronegócio nos cerrados. Recusemos aqui o mau 
raciocínio do ou isso ou aquilo, e chamemos a atencáo para o fato 
de que sem a água, nenhum cultivo é possível e esse se constituía 
num dos principais fatores limitadores do cultivo nas chapadas do 
Planalto Central. O sucesso que vem obtendo esse modelo agrário
agrícola deverá ser melhor avaliado num tempo outro, médio e longo, 
e náo somente sob a lógica do curto prazo para saldar a dívida 
eterna. O aumento de áreas abandonadas pelo cultivo por 
desequilíbrio ecológico, como forrnacáo de ravinas e vossorocas, 
perda de solos por erosáo, sáo maus indícios da insustentabilidade 
desse modelo. Náo olvidemos que os cerrados nos quais hoje reina 

6 Jogou ainda um papel importante nesse avance do agronegócio o fato dessas regioes de chapada 
estarem, até muito recentemente, nos anos 70, em grande parte com um uso extensivo para fins 
de pastagens para gado e para fins de extrativismo (de pequi, baru, fava d'anta, entre tantas 
espécies) num sistema de uso da terra que combinava uso familiar da terra, no fundo dos vales, 
com uso comum das chapadas conhecidas em muitos lugares como geraís. O fato de serem terras 
de uso comum, geraís, muito facilitou a grilagem, quando nao a concessao pelo Estado para os 
grandes empresarios em detrimento dos camponeses, quilombolas e indígenas que, hoje, vém se 
mobilizando para recuperar seus direitos a essas terras e apertelcoar seu modo de vida em 
condícóes menos limitadas do que as que vém sendo submetidos. Afinal, na tradícáo do direito 
romano, terra que nao tem uro dono, nao tem dono e, com lsso, ignora-se as diferentes modalidades 
de apropriacáo coletiva, comunitaria e de uso comum dos recursos naturais muito mais generalizadas 
no Brasil do que se tem admitido, como bem destacam Alfredo Wagner, Nazareno de Campos e 
Porto-Goncalves entre outros. 



o agronegócio herdaram as maiores reservas hídricas do Brasil, 
bastando observar que é de lá que partem importantes rios para 
diferentes bacias hidrográficas brasileiras. No dizer de Guimaráes 
Rosa', o cerrado é 'urna caixa d'água'. Um dos conflitosambientais 
mais intensos vividos nessas regióes do Planalto Central está 
relacionado a questáo da água náo pela sua escassez, haja vista 
ser abundante, mas sim aos conflitos de classe por apropríacáo e 
expropríacáo de terras e de águas. Ali, a água captada nas chapadas 
pelos pívós centrais" rebaixa o lencol freático fazendo secar rios, 
lagoas, brejos e 'pantamos', onde toda urna rica e diversificada 
(agri)cultura camponesa se desenvolve historicamente. 

O exemplo dos cerrados (savanas) do Planalto Central bra
sileiro é um caso emblemático das ímplícacóes socioambientais 
das demandas por água que se vem colocando em todo o mundo 
com a expansáo da economia mercantil nesse período neoliberal. 
A água, como se infiltra em tudo - no ar, na terra, na agricultura, 
na indústria, na nossa casa, em nosso corpo - revela nossas con
tradicóes socioambientais talvez melhor que qualquer outro tema. 
Afinal, por todo lado onde há vida há água. Atentemos, pois, que 
a vida deve ser entendida para a1ém de sua dimensáo estritamen
te biológica, posto que a água está presente na sociedade por 
todo lado - na agricultura, no artesanato e na indústria. Nosso 
modo de comer, mesmo nas cidades, está em grande parte condi
cionado pelo modo como nossos alimentos sáo produzidos nos 
campos; nosso próprio abastecimento depende de barrar rios e 
mudar o destino e os destinatários da água (inclusive, para fins 
de energia). A questáo da água, ve-se, urbaniza o debate sobre o 
sistema agrário-agrícola e por meio da questáo ambiental póe em 
xeque todo o estilo de vida alimentado por um modo de producáo 
que o estimula para acumular riqueza virtual - dinheiro - e, com 
isso, pondo em risco a riqueza da água, da terra, do solo, da vida, 
na sua concretude. 

7 Uma leitura possível do título da obra maior de GuimarAes RQsa- Grande S&rt6es, Veredas - dá 
canta dessa unidade na diversidade de paisagens que comp6em os Cerrados: o Grande S&rtAo. os 
Gerais, senda as chapadas, e Veredas ande os camponeses tém suas casas, as baixadas nos 
fundos de vales. 

8 Inclusive com baixissima eficiéncia no seu uso, haja vista o enorme desperdIcio que, avalia-se, 
em 70% a perda por evapcrecáo. 
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Águas para quem? Água náo se nega a 
ninguém do interesse privado e do público 

Embora tenhamos destacado inicialmente que documentos 
importantes recentes, como O Nosso Futuro Comum ou mesmo a 
Agenda 21 e a Carta da Terra, náo contemplavam com a devida 
enfasea problemática da água, é importante sublinhar que o tema 
havia merecido, ainda em 1977, urna Conferencia patrocinada pela 
ONU - Conferencia de Mar del Plata - que levou a que, em 1980, 
fosse instituído o Decenio Internacional de Água Potável e 
Saneamento Básico. Urna leitura atenta das preocupacóes ali 
arroladas nos mostra que havia urna énfase na acáo dos governos 
na gestáo da água e, sobretudo, na garantia do abastecimento por 
meio da construcáo de infra-estruturas - diques e barragens - para 
fins de arnpliacáo das áreas a serem irrigadas e de energia para o 
desenvolvimento. O documento da ONU analisado a seguir acusa 
a guinada ocorrida no debate recente acerca da água e, sobretudo, 
náo deixa dúvidas sobre os interesses específicos que estariam, hoje, 
cultivando o discurso de escassez e da repentina descoberta da 
gravidade do problema da água na segunda metade dos anos 90. 

Vejamos o diagnóstico que os técnicos da ONU fazem do 
sistema de gestáo que ontem estimularam e que, hoja, criticam e se 
propóern superar. "AComíssáo sobre o Desenvolvimento Sustentável 
(CDS) informou que muitos países carecem de Iegislacáo e de 
políticas apropriadas para a gestáo e aproveitamento eficiente e 
eqüitativo dos recursos hídricos. Apesar disso, se está avancando 
no exame de legíslacóes nacionais e promulgacáo de novas leis e 
regulamentos" (GEO-3: 156). Logo a seguir demonstram 
"preocupacáo acerca da crescente incapacidade dos servícos e 
organismos hidrológicos nacionais, especialmente nos países em 
desenvolvimento, para avaliar seus próprios recursos hídricos. 
Numerosos organismos tém sofrido reducáo em redes de observacáo 
e pessoal apesar do aumento da demanda de água. Tem sido posta 
em marcha urna série de medidas de íntervencáo, como o Sistema 
Mundial de Observacáo do Ciclo Hidrológico (WHYCOS, por sua 
sigla em ingles)que se implementou em várias regióes" (GEO-3:156). 
Como se pode observar também no caso da água, mais urna vez, é 
brandido, sem a menor cerimónia, o argumento da incapacidade 
dos governos dos países em desenvo/vimento para avaliar seus 



próprios recursos hídricos, numa nova versáo da velha 
colonialidade característica dos velhos modernizadores. Em nenhum 
momento, observe-se, há qualquer comentário sobre as políticas 
de ajuste estrutural recomendadas pelos próprios organismos 
multilaterais e que bem seriam as responsáveis pela "reducáo em 
redes de observacáo e pessoal apesar do aumento da demanda de 
água", para ficarmos com as próprias palavras do documento. 

Pouco a pouco, o deslocamento político que se dá na segunda 
metade dos anos 90 vai tomando mais claros os interesses em jogo.
 

. "Muitos e diferentes tipos de organizacóes cumprem urna funcáo no
 
que concerne as decisóe5 sobre políticas relativas a água, desde os
 
governos nacionais até os grupos comunitários locais. De todo modo,
 
no transcurso dos últimos decenios, se tem posto cada vez mais énfase
 
tanto em aumentar a participacáo e responsabilidade de pequenos
 
grupos locais como em reconhecer que as comunidades corresponde
 
jogar um papel preponderante nas políticas relativas a água (...). 

Assim, o Estado Nacional que, a princípio, já fora considerado 
como um entre os "muítos e diferentes tipos de organizac;óe5" é, logo 
a seguir, completamente descartado em benefício dos 'pequenos 
grupos locais" e das "comunidades". Desta forma, em nome dos 
pequenos, dos pobres e das comunidades, novos interesses procuram 
se legitimar ética, moral e, sobretudo, políticamente". Para isso,contam 
com entidades muito mais flexíveis que o Estado, como as organiza<;óes 
(nao sem sentido, muito adequadamente chamadas no ideário 
neoliberal) náo-governamentais. 

É preciso levar-se em conta o contexto específico da América 
Latina para que entendamos a forca que esse discurso adquire entre 
nós, sobretudo, quando se sabe que, além da pobreza generalizada, a 
regiáo exibe os maiores índices de desigualdades sociais do mundo. 
Agregue-se a isso o fato de, nos anos 70 e 80, a regiáo ter ficado 
submetida, salvo raras excecóes, a regimes ditatoriais quase sempre 
sob tutela militar. Os apelos por justíca social e democracia vindos dos 
movimentos populares foram deslocados para políticas de corte 
neoliberal, onde a críticaganhou destaque mais em dírecéo anegacáo 
do Estado do que a um aprofundamento da democracia. Ao contrário, 

9 Nao olvidemos que também eram os pobres que eram invocados pelos políticos entáo chamados 
de populistas e oligárquicos, com a 'industria da seca' e da 'bica d'água'. 
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a liberalizacáo aprofundou a crise histórica da democracia na América 
Latina, o que levou um dos mais importantes cientistas sociais da 
regiáo, o peruano Anibal Quijano, a cunhar expressóes como des
dernocratizacáo e des-nacionalizacáo para assinalar que o povo já 
náo mais detém a prerrogativa da soberania. O mais interessante de 
todo esse processo, e fundamental para compreendermos a crise atual, 
inclusive, com relacao as novas e desastrosas políticas de gestáo das 
águas, é que os mesmos organismos internacionais que apoiaram as 
políticas de Estado legitimando governos ditatoriais todos 
desenvolvimentistas, de gravíssimas conseqüéncias socioambientais, 
sáo os mesmos organismos que no momento de dernocratizacáo 
apoiam políticas que diminuem a importancia do Estado e incentivam 
a iniciativa empresarial e das organizacóes (náo sem sentido 
adequadamente chamadas no ideário neoliberal) náo-governamentais. 

Assim, esses novos gestores assestam urna dura crítica ao papel 
do Estado também na questáo específica da gestáo das águas dizendo 
que "osresponsáveisPela planificacáosempre supuseram que se satisfaria 
urna demanda em crescimento dominando ainda mais o cicloda água 
mediante a construcáo de mais infra-estrutura" e que "a énfase posta 
no abastecimento de água, combinado com urna débil aplicacáo dos 
regulamentos, limitou a eficácia da ordenacáo dos recursos hídricos 
especialmente nas regióes em desenvolvimento. Os responsáveis Pela 
adocáo de políticas agora mudaram as solucóes (...)e entre essas medidas 
se contam melhorar a eficáda no aproveitamento da água, políticas de 
precos e oprocesso de privatizat;OO" (GEO-3:151). É interessante observar 
a desfacatezdesse discursoque parte de técnicosdos próprios organismos 
que antes desencadearam essas políticas. Sem nenhuma avaliacáo 
criteriosa dos própriosorganismosde que fazemparte acabam, entretanto, 
por explicitar os princípiose os interessesem jogo,a saber: 1) dos gestores 
técnicos para "melhorar a eficácia no aproveitamento da água"; 2) do 
princípio da água como bem económico com as "políticas de preces" e; 
3) dos empresários interessados no "processo de privatizacáo". Nao 
podiam ser mais claros. 

Apágina 156-7 desse mesmo documento da ONU pode-se 
ler, como se fora a conc1usáo desejada, que "o setor privado 
cornecou recentemente a expandir suas funcóes na ordenacao dos 
recursos hídricos. O decénio dos 90 foi testemunha de um rápido 
aumento no índice e grau de privatizacáo dos sistemas de conducáo 



de água anteriormente administrados pelo Estado. As empresas 
privadas administradoras de água se ocupam cada vez mais de 
prestar servícos as cidades em expansáo ao fazer-se encarregadas 
de organismos públicos para construir, possuir e operar parte ou 
inclusive todo o sistema municipal. Do mesmo modo, tem 
aumentado a preocupacáo com a garantia do acesso eqüitativo a 
água ao setor pobre da populacáo, financiar projetos e eompartilhar 
riscos da melhor maneira possível" (GEO-3:156-7). 

O mundo da água privatizada está sendo dominado 
amplamente por grandes corporacóes (ver mais abaixo) que vém 
atuando no sentido de que um novo modelo de regula~o seja 
conformado aescala global. Salientemos que, até aqui, nao há um 
modelo pronto de regula~o até porque sáo muitas os problemas 
que vérn se apresentando. 

Várias tém sido as propostas de privatiza~o das águas, todas 
baseadas numa ampla desregulamentecéo pelaabertura dos mercados 
e a supressáo dos monopólios públicos, sob a pressáo dos técnicos do 
Banco Mundial e do FMI, políticasessas que váo desde: (1)priva~ 

em sentido estrito, com a transferencia pura e simples para o setor 
privado com a venda total ou parcial dos ativos; (2) transforma~o de 
um organismo público em empresa pública autónoma, como bem é o 
caso da ANA - Agencia Nacional da Água - no Brasil; ao (3) PPP
Parceria Público Privado - modelo preferido pelo Banco Mundial. 

As dificuldades para se estabelecer um sistema de regula~o 

pode, ainda, ser visto na sucessáo de entidadesque, em poueo 
tempo, vém se alternando no sentido de se chegar a um formato 
que possa garantir "a superacáo dos obstáculos aos investimentos 
em água"lO. Em 1994, por iniciativa de alguns governos (Franca, 
Holanda e Canadá entre outros) e de grandes empresas, com 
destaque aépoca para a Suez-Lyonnaise des Eaux urna das maiores 
do mundo do setor do setor, foi criado o Conselho Mundial da Água. 
Segundo nos informa Ricardo Petrella, em 1996 esse Conselho se 
atribuiu o objetivo de definir urna 'visáo global sobre a água' de 
longo prazo, que serviria de base a análises e propostas visando 

10 Aproprío-me, aqut, literalmente. do título de um painel do Congresso Anual de Desenvolvimento 
Económico patrocinado pelo FMle pelo Banco Mundial. ande estiveram reunidos representantes de 
governos de 84 países com corporac;:Oes e instituic;:Oes financeiras internacionais (Ver Maude 
Barlow em ·0 Ouro Azul" em www.canadians.org). 
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urna 'política mundial de água' . Nos últimos anos tem sido o Banco 
Mundial o principal promotor do Conselho Mundial da Água que 
ensejou a criacáo da Parceria Mundial pela Água (GWP por sua 
sigla em ingles - Global Water Partnership) que tem como tarefa 
aproximar as autoridades públicas dos investidores privados. a 
GWP é presidido pelo vice-presidente do Banco Mundial e como 
os trabalhos desse organismo náo tém se mostrado plenamente 
satisfatórios criou-se, em agosto de 1998, outro órgáo, a Comissáo 
Mundial para a Água no Século XXI. 

Embora náo haja ainda urna modelo claro de regulac;áo, um 
princípio vem sendo sistematicamente perseguido: o da liberalízacáo, 
que acredita que a alocacáo ideal de recursos (bens e servicos 
materiais e imateriais) requer a total liberdade de acesso aos 
mercados local, nacional e, sobretudo, mundial". 

Segundo Petrella, "por ocasiáo da IV Conferencia Geral da 
aMC em Doha, em novembro de 2001, sob a eficaz pressáo do 
European Service Forum (Fórum Europeu de Servícos) - que reuniu 
as principais empresas européias, tais como Suez, Vivendi, bancos, 
seguradoras e telecornunícacóes -, os representantes da Uniáo 
Européia conseguiram fazer aprovar, algumas horas antes do 
fechamento oficial das negociacóes, um dispositivo autorizando a 
ínclusáode "indústrias do meio ambiente" (que englobam os servícos 
de água) entre os setores que podem ser objeto de Iiberalízacáodentro 
do Acordo Geral sobre o Comércio de Servicos (AGCS)". 

No capítulo sob título "Comércio e Meio Ambiente" aprova
do nessa mesma reuniáo, pode-se ver no artigo 31, inciso 3, que se 
exige "a reducáo ou, conforme o caso, a elirninacáo dos obstáculos 
tarífários e náo tarífaríos aos bens e servícos ambientais", entre os 
quais, a água. Segundo essa lógica, qualquer tentativa de controle 
de exportacáo da água para fins comerciais passa a ser ilegal. a 
artigo 32 tem por objetivo impedir os países de apelarem para obs
táculos náo tarifárlos, como as leis de protecáo ambíental". Na 

11 É o que vém propondo nAosó os novos teóricos da [ustiea social e da democracia. como várlos 
seguidores de John Rawls. mas também alguns intelectuals e cienlistas progressistas, como o 
Prémio Nobel de Economia Amartya Sem, conforme nos díz Ricardo Petrella. 

12Definlu-se. alnda,quecada Estado·membro daOMCdevesubmeteras sollcltacóesde IIberalizac;Ao 
que espera dos outros membros. As formuladaspela UnlAoEuropéia.até aqul, principalmente para 
o Canadá, Estados Unidos, Australia, Nova Zelé.ndia, Egíto e a África do Sul, ínststem sobre a 
Iiberalizac;Ao dos servlcos de água (ler ATIAC nQ 338, do día 7 de junho 2002 jorna/@attac.org). 



Aleaesse mesmo princípio vem sendo proposto pelos EUA. É com 
base nele que várias empresas vérn processando govemos sempre 
que esses, alegando o interesse público, ferem os interesses comer
ciais das grandes corporacóes. A Sun Belt, empresa estadunidense 
da Califórnia, processou o governo da Colúmbia Británica, provín
cia do Canadá, que suspendera a exportacáo de água para os EUA 
pelas conseqüéncias que estava trazendo para abastecimento de 
sua própria populacáo. A alegacáo da empresa é que o governo da 
Colúmbia Británica violara os direitos dos investidores do Nafta e, 
por isso, reivindicava a indenizacáo de US 220 milhóes como re
paro de seus prejuízos, no que foi bem sucedida judicialmente. A 
empresa estadunidense Bechtel, expulsa da Bolívia no ano 2000 
pelos péssimos servícos que prestara por sua subsidiária Águas del 
Tanuri, em Cochabamba, tentou processar o governo boliviano atra
vés de urna empresa especificamente criada para isso na Holanda. 
Na verdade, a Bechtel buscava se aproveitar de um Tratado bilate
ral entre os governos da Bolívia e da Holanda que estabelece fórum 
internacional para resolucáo de conflitos entre esses países. A ten
tativa náo obteve éxito, pois o governo da Holanda cassou o regis
tro de conveniencia da empresa estadunidense. O exemplo, por si 
mesmo, revela os interesses contraditórios entre Estados nacionais 
e o que as empresas visam, no caso, sobretudo, a rentabilidade dos 
seus negócios. 

Observe-se que é um novo território, global, que está sendo 
instituído ensejando as condicóes para que se afirmem protagonis
tas que operam a escala global - os gestores globais, as grandes 
corporacóes transnacionais e grandes organizacóes (náo sem sen
tido adequadamente chamadas no ideário neoliberal) náo-gover
namentais. Cada vez mais, muitos dos técnicos dos próprios orga
nismos nacionais sáo contratados em parceria com o Banco Mun
dial e outros organismos intemacionais e, assim, órgáos que seri
am de planejamento se tornam simplesmente de gestáo, já que per
dem o caráter estratégico inerente ao planejamento. O fato de cada 
vez mais se falar de gestáo náo nos deve fazer esquecer a necessá
ria relacáo entre planejamento e gestáo, haja vista o primeiro, o 
planejamento, ser mais estratégico e político, e o segundo, a gestáo, 
ser mais técnico-operacional. Cada vez mais o planejamento tem 
se deslocado para os organismos multilaterais. 
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Deve-se ter em conta que, além das resistencias de todo tipo 
a essa política de novas formas de controle e gestáo por meio da 
privatizacáo e liberalizacáo, há também interesses empresariais em 
disputa que ainda náo conseguiram conformar claramente seus 
interesses divergentes. 

Há, também, questóes relativas a própria doutrina jurídica, 
até porque náo há grande tradicáo de apropriacáo privada de re
cursos que sáo fluidos, líquidos, cujos limites náo sáo táo claros e 
distintos, como é aterra, cuja tradicáo jurídica está ancorada no 
Direito Romano. As cercas náo sáo aplicáveis ao ar e a água nem 
as fronteiras entre os Estados. Afinal, a água exige urna perspectiva 
que vá além da propriedade privada individual e nos chama a aten
cáo, talvez melhor do que qualquer outro tema, para o caráter pú
blico, exigindo um sentido comum que vá além do individualismo 
possessivo táo cultivado e estimulado pela lógica de mercado. Eis 
parte do grande desafio colocado pela problemática ambiental, haja 
vista apontar para questóes que transcendem a propriedade priva
da, sobretudo, quando nos coloca diante da queda de outros mu
ros que se acreditavam ter sobrevivido sem maiores conseqüéncias 
a queda do muro de Berlim, em 1989. Afinal, questóes como as da 
poluicáo do ar e da água que, como vemos, náo se restringem a 
escala local ou regional, exigem referencias de direito distintas do 
Direito Romano, direito sobretudo (dos proprietários e) da proprie
dade privada, e que foi pensado para a terra e náo para a água e o 
ar (para náo dizer da vida, conforme se pode ver no debate sobre a 
propriedade intelectual sobre material genético). 

A Ilberallzacáo e a prtvatfzacáoe entre a 
teoria e a prática 

1. A transnacíonalízacáo e maior concentracáo 
de capital no campo dos recursos hídricos 

A liberalizacáo e a mercantilizacáo vérn ensejando urna nova 
dinámica a "conquista da água". Trata-se, segundo Ricardo Petrella, 
"da integracáo entre todos os setores no contexto da luta pela 
sobrevivéncia e pela hegemonia no seio do oligopólio mundial. Cada 
um desses setores - água potável, água engarrafada, bebidas 
gaseificadas, tratamento de esgotos - térn, no momento, seus 



protagonistas, suas especialidades, seus mercados, seus conflítos". 
A Nestlé e a Danone, por exemplo, sáo as duas maiores empresas 
do mundo em água mineral engarrafada e junto com a Coca-Cola 
e a Pepsi-Cola tornaram-se concorrentes das empresas de tratamento 
de água gracas ao desenvolvimento e comercialízacáo nas empresas 
e residencias de urna água dita de síntese, purificada, apresentada 
como mais sadia do que a das torneiras. 

As empresas francesas Vivendi Universal, com faturamento 
de cerca de 12,2 bilhóes de dólares em 2001, e a Suez-Lyonaíse 
des Euax, com faturamento de 9 bilhóes de dólares no mesmo ano, 
vérn disputando ou se associando, conforme o caso, para ter o 
controle da água potável das torne iras com a gigante alemá RWE 
(e sua filial inglesa Thames Water), com a Biwwater, a Saur
Bouygues, a estadunidense Bechtel, Wessex Water (Enrom). 

Segundo Franck Poupeau analista do Le Monde, 

"no mercado da água, os dois gigantes franceses e suas inúmeras 
filiais oém assinando contratos de privatiza~ao muito lucrativos hó 
quinzeanos. Os sucessos da Suez-l..yonnaise des Eaux(China, Malásia, 
Itália, Taildndia, República Tcheca, Eslováquia, Austrália, Estados 
Unidos) nao devem fazer esquecer os da Générale des Eaux (hoje, 
Vivendi), com a quala Suez-Lyonnaise se associa as vezes, como em 
Buenos Aires, em 1993. Nos últimos dez anos, a Vivendi instalou-se 
na Alemanha(Leipzig, Berlim), na República Tcheca (Pilsen), na Coréia 
(complexo de Daesan), nas Filipinas (Manila), no Cazaquistéio (Alma 
Ata), mas também nos EstadosUnidos, com suasfiliais Airand Water 
Technologies e US Filter". 

A lógica mercantil capitalista, por seu turno, vem mudando o 
destino da água, assim como os seus destinatários. É o que se pode 
ver durante a crise provocada pela seca de 1995 no norte do México, 
quando o governo cortou o fornecimento de água para camponeses 
e fazendeiros locais, para garantir o abastecimento para as indústrias 
controladas em sua maioria por capitais estrangeiros (Barlow, M. 
in Guro Azul- consultar www.canadians.org). 

Lester Brown também vem assinalando o desvio de água 000
decendo a lógica da lucratividade. É ele quem nos oferece cálculos 
que nos dizem que, na Índia, urna tonelada de água pode gerar um 
lucro de US$ 200 na agricultura e de US$ 10.000 na indústria. Náo 
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deve nos causar surpresa, portanto, quando, aceita essa lógica de 
mercantilizara água, se beneficie a água para o destino (e o destina
tárío) industrial, alíás como vem ocorrendo nos EUA, conforme o 
próprio Lester Brown, que nos informa que fazendeiros estáo prefe
rindo vender a água para industriais, pois assim obtérn maior lucro. 
Como observou um morador de Novo México, após a água de sua 
comunidade ser desviada para o uso da indústria de tecnologia de 
ponta: "A água flui morro acima para o dinheiro". (Bar!ow, Maude 
"Duro Azul". Consultar www.canadians.org). 

Pode-se dizer, em benefício da dúvida quanto as boas in
tencóes dos que estáo propondo essas políticas, que esses sáo 
efeitos náo desejados da sua aplícacáo. Todavia, sáo efeitos re
ais cujas conseqüéncías estáo sendo, sobretudo, de agravar a 
injustíca ambiental. Afinal, a admissibilidade de que usemos a 
quantificacáo para efetuarmos cálculos mercantis, táo bem an
corada nos fundamentos da ciencia ocidental moderna (e colo
nial), ao se abstrair da materialidade concreta do mundo deixa 
escapar as relacóes mundanas que náo se deixam aprisionar 
por essa lógica matemático-mercantil e, assim, a lei da oferta e 
da procura que funciona táo bem no papel náo se mostra desse 
modo no mundo das coisas tangíveis e o capitalismo realmente 
existente náo se mostra, sobretudo quando se o considera sob o 
prisma ambiental, um bom alocador de recursos. Até porque a 
alocacáo de recursos naturais náo depende da dinámica 
societária e quando essa dinámica se inscreve nessa alocacáo 
de recursos deveria tomar em conta, sempre, que está imersa 
em sistemas complexos que náo se deixam aprisionar por lógi
cas lineares, mesmo que multivariadas. 

Ricardo Petrella captou a importancia do que significa, na 
verdade, esse processo de apropríacáo privada desse recurso que 
flui por todos os seres vivos quando nos diz: 

':4 privatiza~iio das águasé, na verdade, a aceita~iio da privatiza~iio 

de um poder político. (oo.) Dessa forma a iniciativa privada se 
transforma no detentor do poder político real, ou seja do poder de 
decidirsobre a aloca~iio e distribui~iio da água". (entrevistaconcedida 
el Agencia Carta Malar, durante o 1o Fórum Alternativo Mundial da 
Água em Florenca}, 



2. A qualidade dos servícos - aumento da 
injusti~a ambiental e dos conflitos 

O discurso da qualidade foi um dos principais argumentos 
invocados para toda a política de liberalizacáo e privatizacáo dos 
servicos de abastecimento e tratamento de água, cuja melhoria e 
ampliacáo estaria o Estado impossibilitado de fazer por falta de 
recursos para investimentos. 

Entretanto, longe da táo apregoada superioridade da gestáo 
privada, a Suez, a Vivendi, a Thames Water (RWE) e a Wessex 
Water (Enrom) foram classificadas pela Agencia de Protecáo 
Ambiental do Reino Unido entre as cinco maiores empresas 
poluidoras em 3 anos consecutivos(1999, 2000 e 2(01). Em Buenos 
Aires, onde a Suez é gestora das concess6es, 95% das águas resi
duais da cidade é vertida no Rio da Prata, provocando danos 
ambientais cujos reparos sáo pagos com recursos públicos. 

Em várias localidades os conflitos vérn se acentuando em 
virtude da má qualidade dos servicos e do aumento do preces das 
tarifas. Segundo Franck Poupeau, do Le Monde, 

"as multinacionais da água (...) em alguns casosforam obrigadas a 
retirar-se de países da América do Sul e a pedir indeniza~ojunto a 
instancias internacionais. Em 1997, em Tucumán (Argentina), a 
popula~o iniciou um movimento de "desobedienciacivil" contra uma 

filial da Vivendi, recusando-sea pagar as contas de água por conta da 
deierioracáo da qualidade da água e do aumento em mais de 100% 

das tarifas. A Companhia Geral das Águas tinha obtido o direito de 
privatizar as concessóes dos seroicos de água e esgoto da província 

em 1993. Mas o súbito aumento do preco dos servi~os de água e 
esgoto, de 104%, em média, provocou o protesto dos consumidores 

da província: Os primeiros a se organizarem foram os pequenos 

vi/arejos do interior da província, na regiiio de produ~iio de cana-de

a~úcar, onde já existe uma longa tradi~iio de luta. No início, sete 
cidadezinhas formaram uma Comissiio de Coordena~o e criaram a 

Assocíccdo de Defesa dos Consumidores de Tucumán." 

O govemo daprovíncia eomecouporapresentarum pedido de sanqóes 

contra a empresa após a descoberta de elementos contaminados na 

água encanada. Diante do boicote de pagamento, primeiramente a 
Générale des Eaux orneccou os consumidores com a suspensiio dos 
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servi~os e, em seguida, tentou renegociar o contrato para, finalmente, 
retirar-se, recusando-se a cumprir as obriga~óes contratuais. Entáo, 
passou a atacar os consumidores de Tucumán junto ao ICSID 
(International Center for Settlement of Investment Disputes), 
organismo do Banco Mundial que se pronunciou favoravelmente a 
província. A partir daí, uma mudanca de governo retirou dos 
consumidores a sustenrccdo legal do boicote aos pagamentos". 

Também em La Paz, o bairro mais pobre da cidade, ElAlto, que 
teve papel destacado no movimento que, em outubro de 2003, derrubou 
o governo de Gonzalo de Lozada, nos dá urna clara demonstracáo 
das conseqüéncias de se estabelecer urna regra universal de regulacáo 
que desconsidera as práticas de gestáo comunais, muitas das quais, 
ali, originárias da cultura Aymará e Quéchua. Com a privatizacáo 
retirou-se daquelas populacóes o controle dos seus recursos com o 
conseqüente aumento dos preces írnpedindo-se, assim, o acesso dos 
mais pobres a água. Desde que a distribuicáo da água passou a ser 
administrada pela empresa francesa Lyonaíse des Eaux, através do 
Consórcio Águas del Illimani, seus preces aumentaram 600% (de 2 
bolivianos para 12) e o preco pela ínstalacáo que era de 730 bolivianos 
antes da privatízacáo passou a 1.100 bolivianos e a água abundante 
nao está acessível para a populacáo. 

Em 2000, em Cochabamba (Bolívia) ocorreu um conflito 
intenso que ficou conhecido como a Guerra da Água e que 
ensejou, assim, como em Tucumán, na Argentina, novas formas 
de gestao democrática com ampla participacáo protagónica da 
populacáo, ali conhecido como Cabildo Abierto (Ver Revista n", 2 
do Observatório Social da América Latina). Cabe, nesse caso, 
destacar um componente original do affair Cochabamba, onde 
o Consórcio liderado pela empresa estadunidense Bechtel obte
ve a concessáo mediante um expediente jurídico inusitado: urna 
cláusula de confidencialidade! É surpreendente que urna con
cessáo pública seja feita com um expediente que proíba sua di
vulgacáo! Até aqui, conhecia-se o argumento da rozdo de Esta
do para se garantir o sigilo de algumas ínformacóes e decisóes 
que se consideravam estratégicas para o Estado. Entretanto, urna 
cláusula de confidencialidade para nao revelar os termos de urna 
concessáo de exploracáo de servicos de água, mostra o quanto 
nao se pode transportar para o espaco público as regras da 



empresa privada, onde o direito do proprietário está protegido e 
acima do interesse público". 

Caberia destacar, ainda, no Brasil, o caso do Riacháo afluente 
do rio Pacuí na bacia do Sáo Franciscono municípiode MontesClaros, 
norte de MinasGerais, onde a falta de água vem se agravando com a 
implantacáo de pivós centrais por parte de grandes proprietários 
irrigantes. Na regiáo, o conflito vem se acentuando pela expansáo de 
várias monoculturas empresariais, seja de euca1iptos,pinnus alba e 
pinnus elliotis para fazer carváo vegetal ou matéria-prima para a 
indústria de celulose. Nessa mesma regiáo, o movimento camponés 
Iancou no município de Manga, em 1996, um tipo de manifestac;áo 
que desde entáo se repete em todo o país - a Romaria das Águas. O 
movimento ganhou urna radica1idade tal que lancou máo de urna 
manífestacáo até ali inusitada - a greve de sede. Lembremos que na 
grevede fomeo manifestante se mantém vivomuitosdíasse alimentando 
de água, o que náo acontece na greve de sede. A importancia da água 
náo podia se manifestar de modo mais contundente! 

As resistencias a mercantilízacáo e a prívatlzacáo da água 
vém se tornando cada vez mais freqüentes em todo mundo. Em 
vários casos o processo foi interrompido: Cochabamba e La Paz 
(Bolívia), Montreal, Vancouver e Moneton (Canadá), em Nova 
Orleans, na Costa Rica, na África do Sul, em várias regióes da 
Índia, da Bélgica, em várias municipalidades da Franca que voltaram 
a ter servicos públicos de água administradas diretamente pelo 
Estado ou por meio de autogestáo, como em Cochabamba, Bolívia. 
Vários conflitos foram registrados ainda nas Filipinas, no Senegal, 
em Mali, na A1emanha, no Brasil, na Argentina, em Burkina-Fasso, 
em Gana e na Itália'". 

13 Sublinhemos. de passagem. que grande parte do problema ambiental se deve exatamente ao 
segredo comercial que protege o proprietário de nao revelar as subst1lncias e os proce880S com 
que opera expando. antes de tuda. o trabalhador a conviver com subst1lncias que. depois. slo 
ianeacas como residuos sólidos. liquidas e gasosos no ambiente. A falta de democracia no Interior 
das empresas, nas fábricas e fazendas é, de fato, o maior dos empecilhos para que o ambiente 
seja cuidado desde a producáo e náo a partir dos seus efeitos. Afinal, o efeito estufa. como o 
próprio nome indica, é efeito e deveriamos estar cuidando de evitar a sua prodUQ1lo e nao 08 88US 
efeitos. Mas, para isso seria necessário que democratizássemos a empresa. institulQ1lo de poder 
que, diga-se de passagem, menos sensivel tem sido ~ democracia. 

14 Depois do segundo Fórum Social Mundial de Porto Alegre foi criada a Coaliz1l0 Mundial contra a 
Privatiza~iio e a Mercantiliza~1Io da Água no dia 23 de maio de 2002 em Créteil. pelos representantes 
de cerca de 30 organiza~oes vindos da Malásia, India, Gana. Marroc08, da Fra~, da ltálla. da 
Sui~a. da Espanha. do Canadá, dos Estados Unidos, do Brasil, da Bolfvia, da Argentina. do 
Equador e do Chile. 
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Cresce por todo o lado por meio das lutas pela reapropriacáo 
pública da água a compreensáo de quais sáo os verdadeiros interesses 
que vém se movendo em tomo do atual debate por novas formas de 
gestáo e controle da água. 

'~s empresas multinacionais de água esrdo conseguindo cada uez 
mais o controle das águas do mundo. Os organismos financeiros 
internacionais seguem fomentando a expansao internacional dessas 
empresas e os acordos internacionais de liure comércio Ihes permi
tirao exercer ainda maior influencia no setor da água. Nao obstante, 
essasempresas sempre rérn posto seus interesses de lucro priuado 
acima das necessidades da popu/a~ao e os organismos financeiros 
internacionais e as institui~óes que regem o comércio até agora nao 
tem garantido que as priuatiza~óes da água nao prejudiquem aos 
pouos e ao ambiente" (Amigos da Terra - "Sed de Ganancias". 
Consultar www.foei.org). 

"Vender água no mercado aberto nao atende as necessidades de 
pessoassedentase pobres", nos diz a canadenseMaude Barlow. "Pelo 
contrário, a águapriuatizada é entregue aqueles que podem pagar por 
ela, tais como cidades e indiuíduos ricos e indústrias que usam água 
intensiuamente,como as de tecnologia de ponta e agricultura. (Barlow, 
Maude "OuroAzu/". Consultar www.canadians.org). 

As denúncias em relacáo a privatizacáo da água referem-se, 
quase sempre, as conseqüéncias socioambientais decorrentes da 
integracáo das economias locais a um mercado que se quer nacional 
e mundialmente unificado o que, cada vez mais, vem implicando 
náo somente urna orlentacáo da producáo para o comércio exterior, 
mas também a íntensiñcacáo da exploracáo dos recursos naturais. 
Maude Barlow mostrou como 

'os países reduzem as taxas locais e as normas de prote~ao ambiental 
para permanecer competitiuos. (...) Os gouernos ficam, enrdo, com 
uma capacidade fiscal reduzida para recuperar as águas po/uídas e 
construir infra-estruturaspara proteger a água; ao mesmo tempo, toma
se mais difícil regu/amentarem a preuen~ao de po/ui~óes posteriores." 

A guerra da água 
Estamos, na verdade, imersos numa guerra mundial envol

vendo a água, mas náo urna guerra no estilo clássico, com exérci
tos se enfrentando ou com bombardeios. Náo, a guerra pelo con
trole e gestáo da água vem sendo disputada na Organizacáo Mundi



al do Comércio, discutidas no Fórum Económico de Davos, nas 
reuni6es do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional 
onde se decide um novo 'código das águas' que quer torné-la urna 
mercadoria e, para isso, é preciso primeiro privar os homens e 
mulheres comuns do acesso a ela. Sem privatizacáo náo há 
mercantilízacáo no sentido capitalista. Mas as decis6es feitas nes
ses fóruns da globallzacáo do dínheiro náo podem prescindir da 
materialidade concreta da água para mover a agricultura, a indús
tria, as cidades, a vida. Assim, há que concretamente se apropriar 
da água nos lugares onde ela está e onde soem estar as populacóes 
com outros usos da água para a vida. Assim, como as guerras náo 
se ganham com bombardeios, embora gere pánico e horror, há que 
se fazer presente no território de onde a água náo pode ser abstra
ída porque ela atravessa toda a sociedade e seus lugares. Daí, há 
resistencia em todo lugar onde se tenta se apropriar da água. 

A guerra global pelo controle da água tem especificidades 
ligadas asua própria natureza. Aágua náo é urna commoditty como 
se vem tratando tudo a partir do momento em que se torna 
hegemónica essa mentalidade mercantil, liberal e privatista. Ob
servemos o que diz Jerson Kelman, diretor da ANA: 

'lt\ água brutanao é uma commodity, como o petróleo,uma vez que 
nao existe um mercadodispostoa consumirgrandesquantidades de 
água a um precoque compenseos custos de transporte. Nem tampouco 
se preve o surgimento desse mercado porque a maior parte do con
sumo de água doce do mundo se consome na irriga~ao. 

Para que se tenhauma idéia de quantaágua é necessária para produzir 
alimentos, posso dar o seguinteexemplo: para produzir um quilo de 
mi/hosao necessários mil litros de água. Um quilode frango, cerca de 
dois mil litros. Vamos imaginar uma pessoa com pouca criatividade 
culinária que coma diariamente 200 9 de frango e 800 9 de milha É só 
fazeras contas para concluir que essa pessoa come cerca de 1200 litros 
de água pordia, umaquantidade de água 500 vezes maior do que a que 
bebe. Naturalmente, esse ddadaonaopoderia pagarpelaágua quecome 
o mesmo que paga pelaágua que bebe. 

(...) Uma coisa é o comérciointernacional de água mineral, que pode 
atingir altíssimos preces unitários, mas que ocorre em escala 
relativamente modesta, apenaspara atenderas necessidades de beber. 
Outra coisa seria o comércio a granel de água bruta, como insumo 
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agrícola. Devido agrande quantidade consumida per capita, nao seria 
sustentável que os preces unitários fossem muito elevados. E como 
custa muito caro transportar água, o que faz mais sentido é exportar 
alimentos, e nao água. Esta é, aliás, a grande voca~ao do Brasil" (EA, 
ano 12, n. 01, jan./ab. de 2003:12). 

Assim como Lester Brown já havia assinalado, as diferentes 
lucratividades possíveis com a mesma quantidade de água, maior 
na indústria que na agricultura, por exemplo, vemos aqui a que pode 
levar esse mesmo raciocínio - água para exportacáo se sobrepondo 
El água para consumo humano direto e, tudo indica, seráo os conflitos 
sociais que advíráo entre a lógica privatista e liberal e a de uso comum 
que decidiráo as novas regulacóes da água. 

Assim, ve-se como está sendo decidida a guerra global da água. 
Os governos, como salientou acima Maude Barlow, diminuem as 
tarifas para serem competitivos e o preco da água necessária para 
produzir commodíties é subestimado, até porque seria impossível 
exportar, caso o preco fosse unificado. O que se revela, com isso, é 
todo o limite de regras universais com que o discurso liberal-económico 
procura se revestir e, ainda, como a natureza continua transferindo 
urna riqueza, no caso a água, sem a qua! a producáo náo seria possível, 
haja vista o preco que seria necessário pagar, caso tivesse que incorporar 
a água plenamente utilizada ao valor final da commodity. 

A análise da água requer, o tempo todo, que se a considere 
na sua geograficidade, isto é, na inscricáo concreta da sociedade 
na sua geografia, com as suas diferentes escalas local, regional, 
nacional e mundial imbricadas num processo complexo de 
articulacáo ecológico e político. Só assim se explica a transferencia 
dos países ricos em capital para os países ricos em água de várias 
atividades altamente consumidoras, como assinalamos para as 
indústrias de papel e celulose e de alumínio. 

A desordem ecológica global está, na verdade, associada ao 
processo que des-locou completamente a relacáo entre lugar de 
extracáo, de transformacáo e producáo da matéria e o lugar de consumo 
com a revolucáo (nas relacóes sociais e de poder por meio da 
tecnologia) industrial. Com a maior eficácia energética foi possível 
explorar minerais em proporcóes ínfimas quanto El sua concentracáo 
nas diferentes jazidas existentes na geografia do planeta, assim como 
na sua natureza nanométrica. Os rejeitos ou foram deixados nos locais 



onde as pessoas valem menos - nunca é demais lembrar o racismo 
subjacente ao sistema-mudo modemo-colonial- e os produtos foram 
e sáo levados limpos para os lugares e pessoas que podiam e podern 
gozar os proveitos, díz-sea qualidade de vida, desde que náo se incluam 
os custos dos seus rejeitos nem se lembre aos bem-nascidos dessa 
mosca pousando em sua sopa, parodiando Raul Seixas, que é a 
injustica ambiental em que se ancora seu modo de vida. 

Dada a importancia do tema da água é fundamental que ouca
mos a observacáo de Boaventura de Sousa Santos que, rompendo 
com a colonialidade do saber e do poder, nos convida a que náo des
perdicemos as múltiplas experiencias que a humanidade nos legou e 
que o primeiro-mundismo náo nos deixa enxergar. Diferentes institui
cóes foram criadas por diferentes povos ao longo da história (e suas 
geografías) estabelecendo regras as mais variadas de uso da água. Os 
povos árabes e arabizados detém a esse respeito urna grande tradícáo 
de convivencia com a água em áreas desérticas e semi-áridas. Os 
espanhóis sáo herdeiros de muitas dessas regras para lidar com la 
sequía e suas lícóespodem ser aprendidas em Yenna de Garcia Lorca. 
Os sertanejos do nordeste brasileiro desenvolveram toda urna sabedo
ria que vai da previsáo do tempo, que mereceu, inclusive, a aten~o 

da NASA pelo seu elevado índice de precisáo, ao aproveitamento 
máximo do mínimo de água com que tém que se haver diante da 
irregularidade das precípítacóes, com suas culturas de vazante, con
forme destaca o geógrafo Aziz Ab'Saber. Oschineses, hindus, os maias 
e os aztecas, que chegaram a ser chamados pelos historiadores de 
cívílízecóes do regadio, témtradícóes que merecem ser estudadas, agora 
que a água parece convocar a todos a buscar novas formas de gestáo 
e controle. Portanto, caso náo se queira desperdicar, mais urna vez, 
por preconceito, a diversidade de experiencias que a humanidade de
senvolveu, como é característico do etnocentrismo ocidental, náo nos 
faltará inspiracáo para buscarmos solucóes, sublinhe-se, no plural. 

Tudo indica que o planeta como um todo comeca a dizer, tanto 
ecológica como políticamente, que o local já náo é isolável, tal como o 
foi durante o período áureo do colonialismo e do imperialismo cIássi
coso O desafio ambiental nos condama asolidariedade e a pensar para 
além do individualismofóbico. E como náo há ínstítuicóes que náo se
jam instituídas, é bom prestarmos atencáo aos sujeitos instituintes que 
estáo pondo esse-mundo-que-aí-está em xeque e que apontam, com 
sua lutas, que um outro mundo náo só é possível, como necessário. 
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